
  

 

 

 

 

 

 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PREGÃO ELETRONICO Nº 0014/2024 - CPC/PMM 
 

REGIDO PELA LEI FEDERAL N. 14.133/2021 DE 1° DE ABRIL DE 2021, DECRETO FEDERAL 11.462/2023, DE-
CRETO MUNICIPAL Nº 020 DE 25 DE JANEIRO DE 2024/PMM, PELA LEI COMPLEMENTAR N. 123/2006, LEI 
COMPLEMENTAR 147/2014.  

Tipo: Menor Preço por Item 

Processo: 00014 /2024-CPC/PMM 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

MÉDICOS EM UROLOGIA PARA ATENDIMENTO AOS PACIENTES DO MUNICI-

PIO DE MANICORÉ/AM. 

Sessão Pública Eletrônica para recebimento das Propostas de preços e dos documentos de habilitação 

 
Data: 

 
03/07/2024 

Hora:  
09h00H, Horário de Brasília. 

Local: 
 
Modo de Disputa: 

 

PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS – www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

ABERTO 
 

Edital disponível a partir de: 20/07/2024 

Dias, horário e local para leitura ou obtenção deste edital 

Órgão Gerenciador Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA 

Dias: Segunda a Sexta-feira (dias úteis e de expediente) 
 

Horários: De 08:00 às 13:00 horas 
 

Impugnações e Esclareci-
mentos: 

 
 
Até as 09:00 horas do dia 28/06/2024 (horário de Brasília).  
 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


  

 

 

 

 

 

 

EDITAL PREGÃO ELETRONICO Nº 0014/2024 – CPC/PMM 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 00014/2024. 

 

  O MUNICÍPIO DE MANICORÉ, ESTADO DO AMAZONAS, através de sua Comissão Mu-

nicipal de Contratação, instituída pelo DECRETO Nº 020, DE 25 DE JANEIRO DE 2024, torna público para 

conhecimento dos interessados que estará reunida eletronicamente para receber as Documentações e as Propos-

tas da PREGÃO ELETRONICO Nº. 00014/2024 – CPC/PMM, do tipo “Menor Preço por Item”, regime 

de execução indireta, a qual será processada e julgada de acordo com as disposições regulamentares e contidas 

no na Lei Federal n. 14.133/2021 de 1° de abril de 2021, pelo Decreto Federal 11.462/2023, DECRETO Nº 020, 

DE 25 DE JANEIRO DE 2024, pela Lei Complementar n. 123/2006, Lei Complementar 147/2014 e pelas nor-

mas e condições deste Edital e seus Anexos. 

  O Recebimento de Documentações e Propostas se dará em sessão eletrônica, e será às 09h00min. 

do dia 03 de Julho de 2024, no site: www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

I – DO OBJETO 

 

1.1 A presente licitação tem como objeto a: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS EM UROLOGIA PARA ATENDIMENTO AOS PACIEN-

TES DO MUNICIPIO DE MANICORÉ/AM. 

1.2. A descrição detalhada do objeto do presente certame está discriminada no Anexo I deste Instrumento 

Convocatório e deverá ser minuciosamente observada pelas licitantes quando da elaboração de suas propostas 

de preços. 

 

II DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E 

PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

2.1 Por se tratar de SRP, conforme dispõe, os artigos da Lei Federal nº 11.462/2023, não é necessária a indicação 

prévia da dotação orçamentária, sendo custeada a conta dos recursos consignados no orçamento para os exercí-

cios alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a cargo do Órgão Participante, cujos 

programas de trabalho e elemento de despesas específicas constarão na respectiva Nota de Empenho ou instru-

mento contratual hábil. 

2.2 Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais de expedi-

ente: das 08:00 as 12:00 horas. 

2.3 Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - é parte legítima para impugnar o Edital deste certame por 

irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o respectivo pedido, 

dirigido ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, 

exclusivamente, da seguinte forma: 

 

2.3.1 No endereço: https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.4 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação no prazo de até três dias úteis, 

contado da data de seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da    abertura do certame, e poderá 

requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração deste Edital e dos seus anexos. 

2.5 A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá ser 

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

2.6 Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para realização do certame, 

observados os prazos fixados na norma vigente. 

2.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio eletrônico oficial 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


  

 

 

 

 

 

 

do Órgão Licitante e no sistema, dentro do prazo estabelecido no item 2.3, e vincularão os participantes e a 

Administração. 

 

III – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DOS ELEMENTOS PARA PARTICI-

PAÇÃO. 

3.1. Poderão participar deste Licitação os interessados (pessoas jurídicas), conforme ANEXO I – Termo de 

Referência, qualquer firma individual ou sociedade, regularmente estabelecida no País, que sejam especializadas 

no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e 

seus Anexos, 

 

3.2. A Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) que pretender se utilizar dos benefícios previs-

tos nos arts. 42 a 45 da Lei Complementar nº. 123/06, deverão entregar os documentos de habilitação, exigidos 

nos art. 04 inciso II § 2 da Lei 14.133/2021. 

 

3.3. O julgamento e a adjudicação do objeto desta licitação serão por MENOR PREÇO POR ITEM, observadas 

as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

3.4. A descrição detalhada do objeto do presente certame está discriminada nos Anexos deste Instrumento 

Convocatório e deverá ser minuciosamente observada pelas licitantes quando da elaboração de suas propostas 

de preços. 

 

3.5. Não poderão participar desta Licitação: 
a) Consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

b) Empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico; 

c) Empresas que pratiquem atos visando frustrar a competitividade do processo; 

d) Empresas que, por qualquer motivo, foram declaradas inidôneas perante a Administração Pública, Direta 

ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, ou que tenham sido punidas com suspensão do direito de licitar ou 

contratar, desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município; 

e) Empresas que estejam sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução e liquidação, 

ou pessoa física em estado de insolvência civil;  

f) Direta ou indiretamente os impedidos  

g) Empresa cujo objeto não seja pertinente e compatível com o objeto desta Licitação. 

 

 

3.6 Dos Elementos para participação. 

3.6.1 Aos participantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital para todos os fins e 

efeitos: 

3.6.1.1 ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA – ESPECIFICAÇÕES; 

3.6.1.2 ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO – de não empregar menor; 

3.6.1.3 ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO – que a proposta compreende a integralidade dos custos;  

3.6.1.4 ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO; 

3.6.1.5 ANEXO V - MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos. 

3.7 A obtenção do Edital será feita da seguinte forma: 

3.7.1 Pelos endereços eletrônicos:  

3.7.1.1.www.manicore.am.gov.br;  

3.7.1.2.www.perseusdata2.com/manicore/;  

3.7.1.3.https://www.portaldecompraspublicas.com.br; 

 



  

 

 

 

 

 

 

 

IV – DO CREDENCIAMENTO 

 

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no sistema 

eletrônico de disputa à distância utilizado pelo Órgão Licitante, acessando o seguinte endereço eletrônico: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

4.2 Os interessados deverão atender às condições e procedimento constantes do referido site, cujo 

credenciamento implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame. 

 

4.3 O licitante responsabiliza–se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados, diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema eletrônico ou do Órgão Licitante por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

4.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no referido sistema e 

mantê–los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles  se tornem desatualizados. 

 

4.5 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação;  

 

V – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública 

 

5.2  No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, relativamente 

às declarações necessárias e obrigatórias, sem prejuízo da exigência de outras declarações previstas em 

legislação específica e na Lei 14.133/21; tais como. 

 

5.2.1 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 

 

5.2.2 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 7°, XXXIII, da Constituição 

Federal 

 

5.2.3 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos Incisos III e IV, do Art. 1º e no Inciso III, do Art. 5º da Constituição Federal. 

 

5.2.4 A falsidade de Declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei Complementar n. 123, de 14 de 

dezembro de 2006, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento 

em outras figuras penais e das sanções previstas neste Edital. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


  

 

 

 

 

 

 

5.2.5 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em Lei e em outras normas específicas. 

 

5.3 Cada licitante credenciará apenas um representante legal que será o único admitido a intervir no 

procedimento licitatório e a responder, por todos os atos e efeitos previstos neste Edital, em nome da 

representada. 

 

5.4 O licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3°, da Lei 123/06, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido previsto em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º, do Art. 

4º, da Lei 14.133/21: 

 

5.4.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; e 

 

5.4.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a as-

sinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto 

na Lei 123/06, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

5.5 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

 

5.6 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá 

somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 

5.7 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes con-

vocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 

5.8 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

5.8.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances inter-

mediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

5.8.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o in-

tervalo de que trata o subitem anterior. 

 

5.9 O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de dis-

puta, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema. 

 

5.10 O valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais licitantes e para o ORGÃO 

LICITANTE, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

 

5.11 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se 

responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

 

5.12 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

5.13 A falsidade de declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções pre-

vistas na Lei 14.133/21, e neste Edital. O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a esclarecer as infor-

mações declaradas. 



  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6.1 O licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de todos os 

campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, tais 

como: 

6.1.1 Valor unitário do item: expresso em moeda corrente nacional; 

6.1.2 Quantidade: conforme fixada no Termo de Referência - Anexo I; 

6.1.3 Descrição do objeto: contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência - 

Anexo I. 

 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.  

6.3. Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais. 

6.4 A quantidade de unidade a ser cotada está fixada no Termo de Referência - Anexo I. 

6.5 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe este Edital e seus anexos, assumindo o proponente o compromisso de executar 

o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando re-

querido, sua substituição. 

6.6 No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tribu-

tários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente. 

6.7 O preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva responsabilidade do 

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

6.8 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

6.9 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os per-

centuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.10  Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

6.11  As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa identificar o 

licitante importa desclassificação da proposta correspondente, sem prejuízo das sanções previstas neste Edi-

tal. 

 

 VII - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULA-

ÇÃO DE LANCES 

 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de   sistema eletrô-

nico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, até a abertura da ses-

são pública. 

7.3 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 

7.3.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes 

 

VI   – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 



  

 

 

 

 

 

 

7.3.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 

a efeito na fase de aceitação. 

7.3.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

7.3.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.3.6 Iniciada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro: 

7.3.7 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.3.8 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas neste Edital. 

7.3.9 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema: 

7.3.10 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos                       lances inter-

mediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$: 5,00(Cinco Reais). 

7.4 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema: 

7.4.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 

o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível; 

7.4.2 O Pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa 

comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo desse processo licitatório, mediante comunicação ele-

trônica automática via sistema. Eventual exclusão de proposta do licitante implica a retirada do licitante do 

certame, sem prejuízo do direito de defesa. 

7.5 Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa "aberto", em que os licitantes apresen-

tarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.6 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automatica-

mente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 

pública. 

7.7 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances in-

termediários. 

7.8 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á auto-

maticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final                   de classificação. 

7.9 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo  lugar for de pelo 

menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações: 

7.9.1 Após o reinício previsto no item acima, os licitantes serão convocados para apresentar          lances intermediá-

rios. 

 

7.10 Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem 

crescente. 

7.11 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido  e registrado em 

primeiro lugar. 

7.12 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do       valor do melhor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 



  

 

 

 

 

 

 

7.13 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.14 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a  dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro                      horas da comunicação do fato 

pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.15 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.16 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à com-

paração com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais clas-

sificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45, da Lei 123/06. 

7.17 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até cinco por cento acima da melhor proposta ou do melhor lance, serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 

7.18 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última  oferta para de-

sempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de cinco minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 10.23.Caso a microempresa ou a empresa de 

pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as de-

mais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de cinco por cento, 

na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior. 

7.19 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio         entre elas para que se identifi-

que aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.20  Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. 

7.21 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no Art. 

60, da Lei 14.133/21, nesta ordem: 

7.21.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 

à classificação; 

7.21.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 14.133/21; 

7.21.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

7.21.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de con-

trole. 

7.22 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos serviços prestados por: 

7.22.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do Órgão Licitante;  

7.22.2 Empresas brasileiras; 

7.22.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

7.22.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/09.  

7.23 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro  colocado perma-

necer acima do preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro poderá  negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento: 



  

 

 

 

 

 

 

7.23.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação  inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação; 

7.23.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes; 

7.23.3  Concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos os licitantes e registrado na ata 

da sessão pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo; 

7.23.4 O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie 

a sua proposta atualizada, adequada ao último lance ofertado e após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados; 

7.23.5  É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, 

feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo 

estabelecido não é suficiente. 

7.24  Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no sistema a nova data e horário 

para a sua continuidade, observado o intervalo mínimo de vinte e quatro horas. 

7.24.1  Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta. 

 

 

VIII – DA FASE DE JULGAMENTO 

 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro realizará a verificação da conformidade da proposta pro-

visoriamente classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do 

preço final em relação ao estipulado para contratação, conforme definido neste Edital. 

8.2 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio do sistema, 

no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta:  

8.2.1 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, 

feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo 

estabelecido não é suficiente; 

8.3 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.3.1 Contiver vícios insanáveis; 

8.3.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência - Anexo I;  

8.3.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contrata-

ção; 

8.3.4  Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

8.3.5  Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que in-

sanável. 

8.4 É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado 

pelo Órgão Licitante; em tal situação, não sendo possível a imediata confirmação, será dada ao licitante a opor-

tunidade de demonstrar a sua exequibilidade, sendo-lhe facultado o prazo de 

24 (vinte e quatro) horas para apresentar, por meio do sistema eletrônico, a documentação que comprove a 

viabilidade da proposta: 



  

 

 

 

 

 

 

8.4.1 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, 

feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo 

estabelecido não é suficiente; 

8.4.2 A inexequibilidade, nessa hipótese, só será considerada após diligência do Pregoeiro, que comprove: 

8.4.2.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

8.4.2.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.4.3 Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, apenas o item correspon-

dente. 

8.5. O Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância e 

sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação.  

8.6  Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública inclusive para a realização de diligências 

com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas das propostas. Em qualquer hipótese, o seu reinício somente 

poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocor-

rência será registrada em ata. 

8.7  Encerrada a fase de julgamento, após verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto estipulado e compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a con-

tração, o Pregoeiro verificará a documentação de habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

IX – DA HABILITAÇÃO 

 

9.0 Os documentos previstos neste instrumento, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 

licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, conforme as disposições dos 

Arts. 62 a 70, da Lei 14.133/21. 

9.1 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 

seguir, para fins de HABILITAÇÃO: 

 

 

 X – PESSOA JURÍDICA 

 

10.0 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ. 

10.1.1 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo à sede do licitante, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

10.1.2 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. No caso de sociedade empresária, sociedade limi-

tada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EI-

RELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administra-

dores. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. No caso de filial, sucursal ou 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


  

 

 

 

 

 

 

agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da socie-

dade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público 

de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz. Em se tratando de sociedade empresária estrangeira com 

atuação permanente no País: decreto de autorização para funcionamento no Brasil. Salienta–se que os 

documentos relacionados neste subitem deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

10.1.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria– Geral da Fazenda Na-

cional – PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União – DAU por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora–Geral da Fazenda Nacio-

nal. 

10.1.4 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede do licitante, relativa à atividade  em cujo 

exercício contrata ou concorre, mediante apresentação de certidão negativa, ou outro equivalente, na forma da 

lei. 

10.1.5 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede do licitante, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre, mediante apresentação de certidão negativa, ou outro equivalente, na forma da 

lei. 

10.1.6 Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, apresen-

tando o respectivo Certificado de Regularidade fornecido pela Caixa Econômica Federal. 12.3.8.Prova de ine-

xistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII–A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto–Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 12.3.9.Declaração do licitante atestando que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em 

qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 

7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme modelo – Anexo II. 

10.1.7 Declaração do licitante, sob pena de desclassificação, de que sua proposta econômica compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de con-

duta vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo – Anexo III. 

10.1.8 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no máximo 

30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas. 

10.1.9 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no máximo 30 

(trinta) dias da data prevista para abertura das propostas, no endereço eletrônico: www.tcu.gov.br. 

10.1.10 CÓPIA DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO E LOCALIZAÇÃO concedido pela Prefei-

tura Municipal da Sede do licitante, exercício 2024, ou quando for o caso em vigor na data da abertura;  

10.1.11 CÓPIA DO ALVARÁ DE LICENÇA EXPEDIDO PELA VIGILÂNCIA SANITÁRIA DO ES-

TADO OU DO MUNICÍPIO da empresa licitante, exercício 2024, ou quando for o caso em vigor na data da 

abertura;  

10.1.12 REGISTRO OU INSCRIÇÃO DA EMPRESA junto ao Conselho competente, devidamente atuali-

zado; 

 10.1.13 Comprovação do cumprimento de requisitos normativos, conforme modelos - Anexo V:  

10.1.14 Declaração de ciência dos termos do Edital; 

http://www.tcu.gov.br/


  

 

 

 

 

 

 

10.1.15 Declaração de inexistir fato impeditivo; 

10.1.16 Declaração de não possuir no quadro societário servidor da ativa do Órgão Licitante;  

10.1.17 Declaração de não utilizar trabalho degradante ou forçado; 

10.1.18 Declaração de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade; e  

10.1.19 Declaração de observância do limite de contratação com a Administração Pública. 

10.2 Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da solicitação do Pregoeiro, prorrogável por igual período, nas se-

guintes situações: 

10.2.1  Por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro; ou  

10.2.2  De oficio, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para 

o envio dos documentos exigidos. 

10.3 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor:  

Os documentos relativos à regularidade fiscal constantes deste Edital, somente serão  exigidos em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem    classificado. 

10.4 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores  de certidões cons-

titui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.5  Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a  apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

10.5.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  

10.5.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

10.6 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente Edital, observados o prazo e os termos definidos neste instrumento para o envio da proposta e, se 

necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado: 

10.6.1 Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes convocados 

para a apresentação da documentação habilitatória, após concluídos eventuais procedimentos da Comissão de 

Contratação, para sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e a sua validade jurídica, 

observadas as disposições deste Edital. 

10.7 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte so-

mente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação, observando-

se o seguinte procedimento: 

10.7.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta licitação, deverão apre-

sentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, dentre os documen-

tos enumerados neste instrumento para efeito de habilitação, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

10.7.2 Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista quando da comprovação 

de que trata o item anterior, será assegurado prazo de cinco dias úteis, prorrogável por igual período, para a 

regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

10.7.3 Para aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo para regularização fiscal e trabalhista será con-

tado a partir da divulgação do resultado da fase de habilitação. A prorrogação desse prazo poderá ser concedida, 

a critério do Pregoeiro, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa; 

10.7.4 A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após o prazo de regularização 

fiscal e trabalhista de que tratam os dois subitens anteriores; 



  

 

 

 

 

 

 

10.7.5 A não regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do direito à con-

tratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 156, da Lei 14.133/21, sendo facultado ao Órgão Licitante 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação; 

10.7.6  Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte  com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

10.8 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante apresentação 

dos documentos originais não digitais, quando houver alguma dúvida em relação à integridade do documento 

digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

10.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos: 

10.9.1 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, com-

provadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.10 Os documentos exigidos para fins de habilitação no certame deverão ser organizados na ordem descrita 

neste instrumento, precedidos por índice correspondente, apresentados em original; ou por cópia autenticada 

por cartório competente, ou pelo Pregoeiro, ou por membro da       Equipe de Apoio ou da Comissão de Contrata-

ção; ou publicação em órgão da imprensa oficial. Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras, 

emendas ou entrelinhas e dentro do prazo de validade, considerado o disposto neste Edital. A eventual ausência 

do referido índice não inabilitará o licitante, sendo que: 

10.10.1 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante os 

agentes do Órgão Licitante relacionados no item anterior, mediante apresentação de original ou de declaração 

de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 

10.10.2 Quando o documento for obtido via Internet sua autenticidade será comprovada no endereço ele-

trônico nele indicado; 

10.10.3  Poderá ser utilizada, a critério do Pregoeiro, a documentação cadastral de fornecedor, constante 

dos arquivos do Órgão Licitante, para comprovação da autenticidade de elementos apresentados pelo licitante. 

10.11 Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 

10.12  Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública inclusive para a realização de diligências 

com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas dos documentos de habilitação     apresentados. Em qualquer 

hipótese, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio    no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 

horas de antecedência e a ocorrência será registrada   em ata. 

 

XI – DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

11.1 Certidão negativa de falência, concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 

9.2.2005). Acompanhado das Certidões de (Nada Consta), originária do site do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e Territórios, juntamente com as Certidões Judiciais no âmbito Federal de competência da unidade 

jurisdicional da sede da Licitante, através do sitio do Tribunal Regional Federal. 

11.2 Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 

forma da Lei, devidamente, registrado na junta comercial, que comprove a real situação financeira da empresa, 

devendo conter a assinatura dos sócios e do contador ou por outro profissional equivalente, devidamente regis-

trado no Conselho Regional de Contabilidade, vedado a sua substituição por balancete ou balanços provisórios. 



  

 

 

 

 

 

 

O balanço deverá vir acompanhado das notas explicativas, bem como a Certidão de Habilitação Profissional, 

CERTIFICANDO que o profissional identificado no presente documento encontra-se HABILITADO, e também 

a Certidão Negativa de Débitos (CND), provando a situação financeira relativa a débitos de qualquer natureza, 

junto ao referido Conselho, de acordo com a Resolução nº 1.637/2021 - CFC, juntamente com a certidão simpli-

ficada, certidão específica de arquivamento e de participação societária, emitidas pela junta comercial da sede da 

licitante com emissão não superior a 30 (trinta) dias, contados a partir da data de abertura da licitação 

11.3 Para fins deste Edital, os valores constantes no balanço patrimonial poderão ser corrigidos por índices 

oficiais, quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. Na hipótese de atuali-

zação ou aumento do patrimônio líquido, o licitante terá que, obrigatoriamente, apresentar documentação que o 

altere, devidamente registrada e arquivada na junta comercial. 

11,4 As empresas constituídas no ano em curso poderão substituir o balanço anual por balanço de abertura, 

devidamente autenticado pela Junta Comercial; 

11.5 O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil Digital – ECD, desde 

que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação do Termo de Auten-

ticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED). 

11.6 A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Cor-

rente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

 

LG =        ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

                  PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

 

LC =                                      ATIVO CIRCULANTE 

                                             PASSIVO CIRCULANTE 

 

SG =                                                ATIVO TOTAL  

                       PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO                                   

 

11.7 As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 01 (um), em qualquer um dos índices acima, 

deverão comprovar capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10 (dez por cento) do valor total 

estimado para o (s) item (ns)/lote(s) cotado(s) constante(s) do Anexo I deste edital 

 

XII – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

12.1 A proposta final do licitante declarado vencedor - proposta atualizada - deverá ser encaminhada no prazo 

de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, e deverá: 

12.1.1 Ser elaborada em consonância com as especificações constantes deste Edital e seus Anexos,  redigida em 

língua portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do proponente, quando for o caso, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas; datada e assinada pelo licitante ou seu representante legal, com indicação: do 

valor global da proposta; do prazo de entrega; das condições de pagamento; e da sua validade; 

12.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins    de pagamento; 

12.1.3  Estar adequada ao último lance ofertado e a negociação realizada, acompanhada, dos documentos com-

plementares eventualmente solicitados, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

12.2 Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais, sendo  que, nesse 



  

 

 

 

 

 

 

último caso, a indicação em contrário está sujeita a correção, observando-se aos seguintes critérios: 

12.2.1 Falta de dígitos: serão acrescidos zeros; 

12.2.2 Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que cinco, todo o excesso será suprimido, 

caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais excedentes suprimidos. 

12.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o preço unitário e o total em algarismos 

e o valor global da proposta em algarismos e por extenso: 

12.3.1 Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado da multiplicação do preço unitário pela 

quantidade, o preço unitário prevalecerá; 

12.3.2 No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o valor expresso 

por extenso; 

12.3.3 Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo serviço, prevalecerá o 

de menor valor. 

12.4 A proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não cor-

responda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

12.5 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 

de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado. 

12.6 No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tri-

butários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução dos serviços; inclusive 

a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

12.7 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 

do contrato e aplicação de eventual sanção ao Contratado: 

12.7.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 

12.8  As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

12.9  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de seu encaminha-

mento. 

 

 XIII – DOS RECURSOS 

 

13.1  A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitan-

tes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Art. 165, da Lei 14.133/21. 

13.2  Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, que no presente certame será 

de 30 (trinta) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou 

inabilitação, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer. 

13.3  Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabi-

litação do licitante: 

13.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

13.3.2 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 

de habilitação ou inabilitação. 

13.4 O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 



  

 

 

 

 

 

 

13.5  As razões do recurso deverão ser apresentadas, exclusivamente, da seguinte forma:  

13.5.1 Em campo próprio do sistema eletrônico. 

13.6 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

13.7 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

13.8 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.9 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.10 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

13.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no seguinte sítio: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

 XIV – DA HOMOLOGAÇÃO 

 

14.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos,         o processo lici-

tatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

14.1.1 Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  

14.1.2 Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

14.1.3 Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre  que presente 

ilegalidade insanável; 

14.1.4 Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

 XV - DA HABILITAÇÃO 

 

15.1 A habilitação dos licitantes será verificada através da apresentação dos documentos a seguir elencados, em 

única via, conforme condições a seguir: 

 

16.1 Após a homologação pela autoridade superior do ORGÃO LICITANTE, o licitante vencedor será con-

vocado para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de recebimento da notificação, e nas 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, assinar o respectivo contrato, podendo o mesmo sofrer al-

terações nos termos definidos pela Lei 14.133/21: 

16.1.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação da 

parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Ad-

ministração; 

16.1.2 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabele-

cidas: 

XVI – DO CONTRATO 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


  

 

 

 

 

 

 

16.1.2.1 A regra do subitem anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma estabe-

lecida neste dispositivo; 

16.1.3 Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital sem convocação para a contratação, 

ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

16.2 Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, 

outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para       celebrar a contratação, ou ins-

trumento hábil, nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 

na Lei 14.133/21, e em outras legislações aplicáveis. 

16.3 Na assinatura do contrato será exigida a comprovação de todas as condições de habilitação consignadas 

neste Edital, que deverão ser mantidas pelo Contratado durante a vigência do referido contrato. 

16.4 O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a 

devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições pre-

vistas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada  nos autos do processo, assegurados o contradi-

tório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21; e exe-

cutado sob o regime de empreitada  por preço unitário. 

16.5 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado 

será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos servi-

ços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do con-

trato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de 

acordo celebrado entre os contratantes. 

 

17.1  Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

17.2 Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão so-

frer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA–IBGE acumu-

lado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e conclu-

ídas após a ocorrência da anualidade. 

17.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

17.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajus-

tamento de preços do valor remanescente, sempre    que este ocorrer. 

17.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

17.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

17.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

17.8 O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por 

simples apostila. 

17.9 O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, quando for 

XVII – DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 
 



  

 

 

 

 

 

 

o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato impre-

visível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 

14.133/21. 

 

XVIII – DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

18.1  Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações    pactua-

das, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às 

disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

18.2 Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, 

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação es-

crita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinado pelas partes, 

apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contra-

tuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente jus-

tificados. 

18.3 Serão designados pelo Órgão Licitante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do respectivo 

contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectiva-

mente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações  pertinentes a essas atribui-

ções. 

                     

XIX – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

 

19.1   Obrigações do Contratante: 

19.1.1 Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas 

do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis; 

19.1.2 Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente con-

tratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste; 

19.1.3 Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou 

serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades 

pactuadas e preceitos legais; 

19.1.4 Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV. 

 

19.2 Obrigações do Contratado: 

19.2.1 Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e 

trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus forne-

cedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 

19.2.2 Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alte-

rações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do    instrumento de ajuste pactu-

ado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento;  

19.2.3 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa 

autorização do Contratante; 

19.2.4 Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obri-

gações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, 

conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 



  

 

 

 

 

 

 

19.2.5 Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou do certame e 

consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação;  

19.2.6 Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enqua-

drando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes; 

19.2.7 Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV. 

 

XX – DO PAGAMENTO 

 

20.1 O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos ado-

tados pelo Órgão Licitante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: 

Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

20.2 O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo com 

o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos fi-

nanceiros. 

20.3 Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 

que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o paga-

mento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.  

20.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não 

tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data 

limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos mora-

tórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = 

N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a 

do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: 

I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua 

falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido 

para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 

XXI – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

21.1 O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa      no prazo legal 

do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, 

regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a 

– advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco 

por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contrata-

ção; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas 

previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, apli-

cada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do refe-

rido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 



  

 

 

 

 

 

 

do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido 

Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

21.2 Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comuni-

cação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado 

vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado 

judicialmente. 

 

XXII – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

22.1 As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste 

certame ou do termo de ajuste que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

22.2  Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

22.3  É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

22.4 Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV. 

 

XXIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

23.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

23.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

23.3 Todas as referências de tempo no Edital, nos seus anexos, no aviso e durante a sessão pública observa-

rão o horário de Brasília – DF. 

23.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa en-

tre os interessados, desde que não comprometam o interesse do Órgão Licitante, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

23.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Órgão Lici-

tante não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 

do processo licitatório. 

23.7 Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir–se–á o 

dia do início e incluir–se–á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Órgão 

Licitante. 

23.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

23.9 Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as do Edital. 

23.10 O Edital e seus anexos também estão disponibilizados na íntegra no endereço eletrônico: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br; no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP; e  poderão 

ser lidos, e quando for o caso obtidos, mediante processo regular e observados os procedimentos definidos pelo 



  

 

 

 

 

 

 

Órgão Licitante, no endereço: Av. Getúlio Vargas, 574 – Centro – Manicoré/Am. 

 

 XXIV– DO FORO 

 

24.1 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativa-

mente, serão processadas e julgadas na Justiça Comum, no Foro da cidade do Manicoré/AM, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Manicoré (AM), 08 de Junho de 2024. 

 

 

 

 

________________________________________ 

MARCOS ANDRE PAIXÃO ANGELIN 

Assessor Técnico 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 



  

 

 

 

 

 

 
ANEXO I 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1 – OBJETO 

 

A Finalidade a Contratação de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS EM UROLOGIA PARA ATENDIMENTO AOS PA-

CIENTES DO MUNICIPIO DE MANICORÉ/AM. com Consultas e realização de exames de di-
agnóstico em Urologia de pacientes de 0 a 130 anos de forma complementar do Sistema único de Saúde 
no Município de Manicoré Estado do Amazonas, assistidos pela secretaria Municipal de Saúde. 
 

3 – JUSTIFICATIVA 

 
Destaca-se que corresponde a uma população estimada deste município é de 57.405 habitantes 

segundo (IBGE-2021), e no Amazonas a cada 100 mil habitantes o de câncer de próstata está em primeiro 
lugar segundo fonte INCA – Amazonas e com isso esta secretaria vem realizando varias ações de saúde 
dentre elas AÇÕES DE SAÚDE DO HOMEM, sabemos que no Mês de Novembro temos a Campanha que é 
considerado um marco para a Saúde denominada NOVEMBRO AZUL, e com isto essa secretaria vem real-
iza em forma de rastreio ao câncer de Próstata varias ações de saúde, sabemos que hoje o Novembro Azul 
no Brasil é marcado por diversas ações de divulgação sobre o câncer de próstata, como palestras sobre 
medidas de prevenção e campanhas para a realização do exame físico (toque) e do PSA (exame de sangue 
que detecta alterações do antígeno prostático específico, que podem ser indicativas dessa neoplasia). 

 
Sendo assim a Prefeitura Municipal de Manicoré, por meio da Secretaria de Municipal de Saúde 

(SEMSA), tem implementado importantes mudanças para agilizar e aumentar a eficiência e a capacidade 
de atendimento à população usuária da rede pública de saúde. Assim, esta Secretaria trabalha sob a ótica 
de um modelo de gestão que atenda às condições exigidas pelo Ministério da Saúde (Portaria Nº 
4.279/2010-MS) para a promoção, proteção e recuperação da Rede de Atenção à Saúde (RAS), bem como 
a organização e funcionamento dos serviços desse segmento de forma regionalizada e descentralizada, 
visando garantir o efetivo atendimento ao usuário do Sistema Único de Saúde (SUS);  

 
Por fim, resta comprovada a necessidade da efetiva contratação do objeto deste Termo de Referên-

cia, com vistas a uma maior oferta de serviços para complementar os atendimentos existentes na rede 
pública de saúde, possibilitando maior agilidade ao atendimento das demandas. 
 

4 – ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 
 

Descrição dos Itens Unid. Quant. 

1 

Serviço com mão de obra especializada na área mé-
dica em UROLOGIA para atender a demanda das Un-
idades de Saúde do Município de Manicoré, atendi-
mentos via telemedicina e atendimentos presen-
ciais, realização de consultas urológicas, exames e 
pareceres especializados, durante 12 meses. A em-
presa deverá e arcar com todos os gastos com pas-
sagens, hospedagem e alimentação. 

Consulta 1.200 

 
 



  

 

 

 

 

 

 

DOS PROCEDIMENTOS 

 
Consulta em Urologia -  consulta com o urologista é normalmente realizada uma avaliação geral para 

saber o estado geral de saúde da pessoa, além de serem indicados exames que avaliem o sistema urinário 

masculino e feminino, além de exames que avaliem a fertilidade masculina. 

EXAME DE TOQUE RETAL é realizado em consulta com urologista, consiste na introdução do dedo indi-
cador do médico especialista, protegido por luva de látex e lubrificado, no ânus do paciente, O toque retal 
é um exame normalmente conhecido como realizado pelo urologista para analisar possíveis alterações 
na próstata que podem ser indicativos de câncer de próstata ou hiperplasia benigna da próstata. O exame 
de toque retal é rápido, realizado em consultório médico. 

5 – PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

1. O prazo de vigência deste contrato é de 90 (noventa) dias a contar da data da assinatura do contato. 

2. Somente será admitida a prorrogação excepcional da vigência em caso de real necessidade ajustada 

entre as partes. 

 

6 – DOS SERVIÇOS PACTUADOS NO TERMO DE REFERÊNCIA 
 A empresa CONTRATADA deverá disponibilizar durante toda execução do objeto do presente projeto a toda infraes-

trutura ambulatorial de prestação de serviços de UROLOGIA e estrutura de Sala, dotada de todos os recursos neces-

sários à execução do objeto do presente projeto. 

 A Empresa deverá possuir, em seu quadro permanente de pessoal, profissionais médicos UROLOGISTA, com título de 

Especialista pela Sociedade Brasileira Urologia, registro no Conselho de sua competência. 

 Executar os serviços nas condições estipuladas neste TERMO, observando-se os parâmetros de boa técnica e as nor-

mas legais aplicáveis, bem como atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, man-

tendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços; 

 Prestar os serviços apenas mediante agendamento da Secretaria Municipal de Saúde de Manicoré; 

 Dar atendimento adequado e prestar as informações a Secretaria Municipal de Saúde de Manicoré sobre os serviços 

prestados de maneira correta e nos prazos estabelecidos neste termo; 

 Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico;  

 Garantir a confidencialidade dos dados e informações do paciente; 

 Assegurar ao responsável legal pelo paciente o acesso a seu prontuário médico;  

 Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento dos serviços contratados. 

 Entregar todas as Fichas de Atendimento devidamente preenchida com os procedimentos realizados.  

 Todos os prestadores contratados ficarão sujeitos à auditoria da SEMSA durante a vigência do 
contrato.  

 

A SECRETARIA Municipal de Saúde de Manicoré competirá: 

 Liberação do Hospital Geral ou outro local indicado para realização das consultas e exames em sua total estrutura; 

 Disponibilidade de Medicamentos e material hospitalar caso necessário, para o bom desempenho da prestação de 

serviços realizados; 

 Efetuar o pagamento ao credenciado em função dos serviços prestados de acordo com os valores fixados, no prazo 

previsto. 

 Efetuar conferência técnica e administrativa das faturas e ralações de serviços apresentados, conforme fichas de aten-

dimentos preenchidas e assinadas pelo médico responsável pelo atendimento; 

 Fiscalizar o cumprimento das disposições e da prestação dos serviços, bem como esclarecer eventuais dúvidas; 

 

7 – DOS ENCARGOS DO CONTRATADO  



  

 

 

 

 

 

 

1. Além das obrigações expressas, as partes devem cumprir fielmente as obrigações assumidas no Termo 

de Contrato, caso seja celebrado, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

2. A empresa se obrigará a executar serviços adequados, observando-se as seguintes condições:  

a) Execução dos serviços licitados, de acordo com as especificações técnicas anexas a esse Termo de 

Referência; 

b) Atender com prioridade as solicitações da ADMINISTRAÇÃO, para prestação dos serviços; 

c) Executar os serviços dentro dos prazos necessários contados a partir da autorização de execução 

e substituí-los, mediante aprovação total ou parcial do orçamento apresentado (o prazo a que se 

refere este item poderá ser prorrogado uma vez, mediante solicitação fundamentada a ser apre-

sentada junto à Administração antes do vencimento do prazo inicial, cabendo a Administração 

manifestar-se sobre o requerimento); 

d) Manter, durante a vigência dos Contratos e suas possíveis prorrogações, as mesmas condições de 

habilitação para contratar com a Administração Pública exigidas na licitação, apresentando sem-

pre que exigido os comprovantes de regularidade fiscal; 

e) Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo de até 

24 (vinte e quatro) horas, contado da notificação da Administração, nos casos em que os serviços 

que verificar vícios, defeitos, deterioração, alterações na cor e aspectos diferentes das caracterís-

ticas naturais, durante o período de sua validade; 

f) Responsabilizar-se pela garantia dos serviços no prazo estipulado pela legislação federal; 

g) Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da Administração 

Municipal; 

h) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por ela, seus empregados, re-

presentantes ou prepostos, direta ou indiretamente, à ADMINISTRAÇÃO, ao Município ou à livre 

iniciativa, inclusive decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços com vícios ou de-

feitos, durante os prazos de validade das garantias, mesmo depois do vencimento da Ata de Regis-

tro de Preço e/ou do Contrato; 

i) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e de transporte 

resultantes da execução da Licitação; 

j) Executar fielmente e dentro das melhores normas técnicas os encargos que lhe forem confiados, 

de acordo com as especificações de fábrica e eventuais complementações da ADMINISTRAÇÃO, 

conforme documentos integrantes da Ata de Registro de Preço e ou do Contrato e rigorosa obser-

vância aos demais detalhes e Ordens de Execução emanadas e/ou aprovadas pela ADMINISTRA-

ÇÃO, bem como executar tudo o que não for explicitamente mencionado, mas que seja necessário 

a perfeita execução dos serviços; 

k) Manter um responsável pelo gerenciamento da execução, com poderes de representante ou pre-

posto para tratar com a ADMINISTRAÇÃO; 

l) Iniciar, após o recebimento da autorização, a execução dos serviços requeridos, informando, em 

tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir as atividades conforme 

o estabelecido; 

m) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela ADMINISTRAÇÃO, cujas reclamações 

a empresa estará obrigada a atender prontamente; 

n) Responder por danos e desaparecimento de bens materiais e avarias, inclusive nos equipamentos 

acessórios, causados por seus empregados ou preposto ou subcontratada, não se eximindo ou 



  

 

 

 

 

 

 

transferindo a sua responsabilidade à ADMINISTRAÇÃO, desde que fique comprovada sua respon-

sabilidade, de acordo com a Lei Federal nº 14.133/21; e, 

o) Será de inteira responsabilidade do FORNECEDOR DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS o acatamento de 

orientações de terceiros estranhos ao contrato, pois somente a ADMINISTRAÇÃO, ou quem indi-

cado expressamente por ela, é parte legítima para estabelecer regras, esclarecer dúvidas, alterar 

configuração e determinar o local da entrega ou execução do objeto. 

p) Registro da Empresa junto ao Conselho Federal e/ou Regional de Medicina e/ou Conselho Brasi-

leiro de Urologia; 

q) Os profissionais contratados deverão ter e apresentar a devida inscrição no Conselho Regional de 

Medicina e órgão de classe - Conselho Brasileiro de Urologia. 

 

8 – DOS ENCARGOS DA ADMINISTRAÇÃO  

1. A Administração Municipal se obrigará: 

a) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo FORNECEDOR, pertinentes ao objeto, 

para a fiel execução do pactuado; 

b) Receber o objeto em local previamente determinado na Ordem de Execução; 

c) Designar servidores da ADMINISTRAÇÃO para acompanhar e fiscalizar a execução do serviço, nos 

termos do da Lei Federal nº 14.133/2021; 

d) Fornecer a relação de órgãos da ADMINISTRAÇÃO e servidores, autorizados para receberem os 

produtos e solicitar os serviços; 

e) Fornecer ao CONTRATADO, nomes e modelos de assinaturas dos responsáveis por liberar autori-

zações para guia de prestação de serviço; 

f) Notificar ao CONTRATADO, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições na pres-

tação dos serviços, fixando prazo para sua correção; 

g) Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos serviços em que se    verificarem 

vícios, defeitos, incorreções ou problemas com qualidade ou validade; e, 

h) Efetuar o pagamento do bem adquirido, conforme Nota Fiscal, após o aceite, condicionada ao 

atesto por servidor da Prefeitura de Manicoré, na forma regulamente adotada pela Administração 

Municipal. 

i) Exercer a fiscalização da execução dos serviços, por servidores especialmente designados, na 

forma prevista na Lei n° 14.133/21; 

j) Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução; 

k) Providenciar o pagamento das faturas, notas fiscais ou serviços, de acordo com as condições de 

preços e prazos estabelecidos neste documento, desde que cumpridas todas as formalidades e exi-

gências do contrato, salvo justificativa fundamentada e aprovada pelo Ordenador de Despesas; 

l) Efetuar o pagamento/cobrança de multas aplicadas, nos termos deste Termo de Referência, no 

mês seguinte ao de sua ocorrência e na mesma data de vencimento da fatura mensal, salvo no caso 

de atraso justificado; 

m) Permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante 

para tratar de assuntos somente pertinentes a prestação de serviços; 

n) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com o contrato; 

o) Conferir, receber e atestar, por intermédio dos funcionários previamente indicados, documentos 

apresentados pela Contratada para a execução dos serviços; 



  

 

 

 

 

 

 

p) Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à entrega, em especial, aplicação de sanções 

e alterações do mesmo; 

q) Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias. 

 

9 – DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

1. Com fundamento nos artigos  da Lei Federal nº 14.133/21, ficará impedida de licitar e contratar com 

o Município de Manicoré e será descredenciada do cadastro de fornecedores da CONTRATANTE, pelo 

prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e de 

multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da contratação, sem prejuízo da rescisão unilateral do 

contrato (art. 78 da Lei Federal nº 8.666, de 1993), a CONTRATADA que:  

a) Apresentar documentação falsa;  

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

c) Falhar na execução do contrato;  

d) Fraudar na execução do contrato;  

e) Comportar-se de modo inidôneo;  

f) Cometer fraude fiscal; e, 

g) Fizer declaração falsa. 

2. Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do ajuste, de que trata a alínea 

“c”, o valor relativo às multas aplicadas em razão do descumprimento das obrigações inseridas na Ata de 

Registro de Preço e no instrumento contratual. 

3. Ao Fornecedor que não cumprir com as obrigações pactuadas, conforme itens “b”, “c” e “d” serão apli-

cadas as seguintes medidas: 

1. O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará o FORNECEDOR à multa de: 

a) Moratória de 1% (um por cento) do valor empenhado por dia, até o trigésimo dia de 

atraso, se o objeto não for entregue na data prevista, sem justificativas aceitas pelo Mu-

nicípio; 

b) 30% (trinta por cento) sobre o valor empenhado, em caso de inexecução total da obri-

gação assumida; 

c) 10% (dez por cento) sobre o valor empenhado não realizado, em caso de inexecução 

parcial da obrigação assumida; 

d) 10% sobre o preço total registrado, em caso de recusa do FORNECEDOR em retirar a 

nota de empenho ou instrumento equivalente; e, 

e) 20% sobre o preço total registrado, em caso de descumprimento, pelo FORNECEDOR. 

2. Será configurada a inexecução parcial do objeto quando houver atraso injustificado por mais de 

05 (cinco) dias após o término do prazo fixado para a entrega do objeto, até o limite de 10 (dez) 

dias. 

3. Será configurada a inexecução total do objeto quando: 

a) Houver atraso injustificado por mais de 10 (dez) dias após o término do prazo fixado 

para a entrega do objeto, sem que qualquer parcela do objeto tenha sido entregue; e, 

b) Toda a execução não for aceita pela FISCALIZAÇÃO por não atender às especificações. 

4. A Administração poderá rescindir o contrato, em caso de inexecução parcial ou inexecução total do 

objeto. 

5. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao FORNECEDOR. 



  

 

 

 

 

 

 

6. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o FORNECEDOR obrigado a recolher a importância devida 

no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial. 

7. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo FORNECEDOR à Administra-

ção, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

8. A falha na execução do contrato prevista no item 1, alínea “c”, estará configurada quando o FORNECE-

DOR se enquadrar em pelo menos uma das situações previstas na tabela 3 do item 6, respeitada a gradu-

ação de infrações conforme a tabela 1 deste item, e alcançar o total de 20 pontos, cumulativamente. 
 

Tabela 1 

GRAU DA INFRAÇÃO PONTOS DA INFRAÇÃO 

1 2 
2 3 
3 4 
4 5 
5 8 

 

9. O comportamento previsto no item 1, alínea “e”, estará configurado quando o FORNECEDOR executar 

atos tais como os descritos nos artigos  da Lei Federal nº 14.133/21.  

10. Pelo descumprimento das obrigações inseridas no instrumento contratual, a Administração aplicará 

multas conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 

 
Tabela 2 

GRAU 
CORRESPONDÊNCIA  

(R$) 
1 100,00 
2 200,00 
3 500,00 
4 750,00 
5 1.000,00 

 

Tabela 3 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 
Executar serviço incompleto, paliativo, substitutivo como por caráter per-

manente, ou deixar de providenciar recomposição complementar. 
2 Por ocorrência 

2 
Fornecer informação falsa de serviço ou substituição de materiais e pro-

dutos. 
2 Por ocorrência 

3 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, 

o fornecimento de produtos solicitados/contratos. 
5 Por dia 

4 
Atrasar por até 10 (dez) dias o fornecimento dos materiais ou prestação 

de serviços solicitados, configurando inexecução parcial 
3 Por dia 

5 
Atrasar por mais de 10 (dez) dias e menos de 30 (trinta) dias o forneci-

mento dos produtos e serviços, configurando inexecução total 
5 Por dia 

6 

Fornecer produtos e serviços que não correspondem com as especifica-

ções técnicas apresentadas, configurando inexecução total da Ata de Re-

gistro de Preço ou Contrato 

5 Por ocorrência 

7 
Destruir ou danificar materiais e/ou documentos por culpa ou dolo de 

seus agentes.  
3 Por ocorrência 

8 
Utilizar as dependências da ADMINISTRAÇÃO para fins diversos do objeto 

da Ata de Registro de Preços ou do contrato.  
5 Por ocorrência 



  

 

 

 

 

 

 

9 
Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem mo-

tivo justificado. 
5 Por ocorrência 

10 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que cause dano 

físico estético, lesão corporal ou consequências letais. 
5 Por ocorrência 

11 

Retirar das dependências dos órgãos públicos municipais quaisquer equi-

pamentos, materiais ou produtos, previstos em contrato, sem autorização 

prévia do responsável. 

1 Por item e por ocorrência 

 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

12 Cumprir os prazos previstos neste edital. 1 
Por empregado ou por 

ocorrência 
13 Manter a documentação de habilitação sempre atualizada. 1 Por item e por ocorrência 

14 
Cumprir prazo estabelecido pela Ata de Registro de Preços ou contrato ou 
determinado pela FISCALIZAÇÃO.  

1 Por ocorrência 

15 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZA-
ÇÃO. 

1 Por ocorrência 

16 
Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previ-
denciária. 

2 Por ocorrência e por dia 

17 
Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a documentação exigida 
na Ata de Registro e/ou no Contrato. 

1 Por ocorrência e por dia 

18 
Entregar, ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados 
para sanar as inconsistências ou dúvidas suscitadas durante a análise da 
documentação exigida na Ata de Registro de Preço e/ou no Contrato. 

1 Por ocorrência e por dia 

19 
Fornecer EPIs, quando exigido conforme a natureza do serviço, ou deixar 
de impor penalidades àqueles que se negarem a usá-los. 

2 
Por empregado e por 

ocorrência 

20 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital do Pregão e seus Anexos, mesmo 
que não expressos nesta tabela. 

1 Por ocorrência e por item 

21 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital do Pregão e seus Anexos, mesmo 
que não expressos nesta tabela, após reincidência formalmente notificada 
pela FISCALIZAÇÃO. 

2 Por ocorrência e por item 

 

11. Por descumprimento do objeto contratado, a Administração Pública municipal poderá, ainda, garan-

tida a prévia defesa, aplicar ao FORNECEDOR as seguintes sanções: 

a) Advertência; e, 

b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto per-

durarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Contratado res-

sarcir a Administração Município pelos prejuízos resultantes e decorrido o prazo da sanção apli-

cada com base na alínea anterior. 

12. Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou por motivo de reconhecida força maior, devi-

damente justificado e aceito pela ADMINISTRAÇÃO, o FORNECEDOR ficará isento das penalidades men-

cionadas. 

13. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de con-

tratar com a Administração Municipal, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Ad-

ministração Pública poderão ser aplicadas ao Contratado juntamente com a de multa. 

 

10 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

1. O recebimento dos serviços será feito pela Prefeitura Municipal de Manicoré/AM, através da Secretaria 

Municipal de Saúde - SEMSA. 



  

 

 

 

 

 

 

2. Nos termos do da Lei Federal nº 14.133/21, o objeto desta licitação será recebido definitivamente após 

emissão do recibo comprovado a execução. 

3. O responsável ou a comissão responsável pelo recebimento atestará o cumprimento de todas as condi-

ções estabelecidas no Edital e em seus anexos, conferindo os serviços, emitindo em seguida o Termo de 

Recebimento.  

4. A prova de entrega é a assinatura do(a) responsável pelo recebimento dos serviços na nota fiscal, que 

servirá apenas como ressalva ao fornecedor para fins de cumprimento da data de entrega.  

5. Caso os serviços executados estiverem em desacordo estes serão recusados e acarretará notificação e 

as penalidades previstas. 

6. O(s) serviço(s) objeto desta licitação deverão ser executados acompanhado(s) de 

nota fiscal, ou nota fiscal-fatura, conforme o caso e a respectiva Nota de empenho. 

7. O(s) licitante(s) detentor(es) ficará (ão) obrigado(s), quando for o caso, a atender 

todas as notas de empenho emitidas durante a vigência do contrato, mesmo se a entrega for prevista para 

data posterior ao vencimento. 

8. Caso a empresa vencedora tenha sede fora do Município, deverá indicar um procurador ou represen-

tante. 

 

11 – ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO 

1. O acompanhamento e a fiscalização do objeto desta licitação serão exercidos pelo responsável da Se-

cretaria de Saúde ou quem for designado para as atribuições, cuja competência compreenderá acompa-

nhar, fiscalizar, conferir e avaliar o serviço, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pen-

dências que surgirem, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou 

defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência à Empresa, conforme determina os artigos, da Lei 

Federal nº 14.133/21, e suas alterações. 

2. Não obstante ser o FORNECEDOR o único e exclusivo responsável pela execução do serviço, a Adminis-

tração Municipal reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa respon-

sabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização. 

3. As decisões e providências que ultrapassem a competência do Gestor do contrato serão encaminhadas 

à autoridade competente do Poder Executivo para adoção das medidas convenientes, consoante disposto 

no § 2º, do art. 67, da Lei Federal nº 14.133/21. 

4. A Prefeitura designará um servidor para atuar como fiscal do contrato, o qual será o responsável pela 

ampla fiscalização dos serviços solicitados/contratado, devendo a contratada facilitar o exercício de sua 

função;  

5. O fiscal do contrato terá poderes para fiscalizar amplamente a execução dos serviços e notadamente 

para sustar qualquer trabalho que não esteja sendo executado de acordo com a norma técnica ou que 

atente contra os bens da contratante e/ou terceiros; 

6. Caberá, ainda, ao fiscal recusar qualquer serviço que não se enquadre nas especificações e padrões da 

Contratante exigidos pelo contrato e ordenar a retirada do empregado da contratada que dificultar a sua 

ação fiscalizadora, ou cuja permanência em serviços seja inconveniente, a exclusivo critério da fiscaliza-

ção.  

 

12 – PAGAMENTO 



  

 

 

 

 

 

 

1. O pagamento resultante da contratação será efetuado de acordo com as normas da Prefeitura de Mani-

coré e com os valores propostos em até 30 (tinta) dias após execução e aceitação dos serviços (art. 40, 

inciso XIV, alínea “a”, da Lei Federal nº 14.133/21), mediante apresentação de faturas devidamente 

atestadas por funcionário que não seja o Ordenador de Despesas. 

2. Os pagamentos decorrentes de despesas deverão ser efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei Federal nº 

8.666, de 1993. 

3. Não será efetuado qualquer pagamento à Contratada enquanto houver pendência de liquidação de 

obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual ou de apresentação de docu-

mentação exigida neste Edital, no Contrato celebrado ou Nota de Empenho/Fornecimento emitida ou em 

caso de irregularidade fiscal.  

4. Ao FORNECEDOR caberá sanar as falhas apontadas, submetendo-se a nova verificação, após o que a 

fiscalização procederá na forma estabelecida e providenciará a regularização do apontado nos itens prec-

edentes, quando for o caso.  

5. A critério da Administração poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis des-

pesas com multas de responsabilidade da Contratada. 

6. Em cumprimento ao disposto no Parecer nº 004/2010 – Pleno TCE/AM, o Fornecedor deverá com-

provar, no pagamento, a regularidade fiscal e trabalhista, através da apresentação dos seguintes docu-

mentos: 

I - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal atestada através de Certidão Conjunta de Dé-

bitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, compreendendo as contribuições 

previdenciárias, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, fornecida 

pela Receita Federal do Brasil, em validade; 

II - Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através do 

Certificado de Regularidade do FGTS emitido pela Caixa Econômica Federal demonstrando a situa-

ção regular da proponente, no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, em validade; 

III - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da proponente em vali-

dade; 

IV - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da proponente, em 

validade; 

V - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apre-

sentação de Certidão Negativa expedida pelo Tribunal do Trabalho (www.tst.jus.br), em validade. 

 

13 – ESTIMATIVA DA DESPESA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA E DA REPACTUAÇÃO: 

1. As despesas objeto deste Termo de Referência estão estimadas de acordo com as propostas de mer-

cado, sendo apresentado 3 propostas e sendo a Mediana par compor preço final. As despesas decorrentes 

da contratação objeto desta Licitação correrão à conta dos recursos consignados no orçamento para os 

exercícios alcançados pelo prazo de validade, a cargo do Órgão Participante, cujos programas de trabalho 

e elemento de despesas específicas constarão na respectiva Nota de Empenho. 

2. Durante a vigência, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes 

e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei Federal nº 

8.666/1993 ou de redução dos preços praticados no mercado. 



  

 

 

 

 

 

 

3. A Administração Municipal, acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de veri-

ficar sua compatibilidade com aqueles registrados, sendo que serão considerados compatíveis com os de 

mercado, os preços registrados que forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados. 

4. A alteração será admitida quando houver desequilíbrio da equação econô-

mico-financeira inicial. 

5. Comprovado o desequilíbrio de que trata o item anterior, a alteração dos 

preços registrados poderá ser efetuada por iniciativa da Administração ou, mediante solicitação da em-

presa detentora, conforme o caso. 

6. A comprovação do desequilíbrio econômico-financeiro deverá ser feita 

acompanhada de documentos que comprovem a solicitação, tais como: lista de preços de fabricantes, no-

tas fiscais de aquisição de matérias-primas, serviços e outros insumos, de transporte de mercadorias, 

incluindo pedágio e fretes, alusivos à época da elaboração da proposta e do momento do pedido. 

7. Em qualquer hipótese, os preços decorrentes de alteração não poderão ul-

trapassar os praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor original-

mente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 

8. O reajustamento dos preços registrados somente será possível se autori-

zado por alteração das normas federais pertinentes à política econômica. 

9. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, e definido 

o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o fornecedor beneficiário registrado será convocado 

pelo Município para negociação do valor registrado. 

10. Caso a negociação seja frustrada, o fornecedor será liberado e o Município poderá convocar outro 

fornecedor registrado, observada a ordem de classificação. 

 

14 – LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

1. O prazo para prestação do serviço é de no máximo 30 (trinta) dias, contado a partir do recebimento da 

Ordem de Prestação de Serviço pelo fornecedor, admitida prorrogação de acordo com a administração 

2. A entrega será efetivada mediante a solicitação do responsável por acompanhar, receber e atestar a 

execução do objeto deste termo de referência, e posteriormente contrato administrativo. 

3. O FORNECEDOR deverá executar fielmente a prestação de serviço de acordo com as requisições expe-

didas, não se admitindo modificações sem prévia consulta e concordância do Responsável pela fiscaliza-

ção da execução do objeto. 

 

15 – DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

1. Poderá o FORNECEDOR a subcontratação para a execução do objeto deste Termo de Referência. 

2. A garantia dos serviços seguirá determinações das normas federais, a contar do recebimento definitivo. 

3. A Prefeitura de Manicoré não fornecerá à Licitante Vencedora materiais e/ou mão-de-obra, para a exe-

cução dos serviços. 

4. A Licitante Vencedora arcará com a estrutura necessária a inteira execução dos serviços. 

5. Empreitada: Preço Unitário. 

6. Adjudicação: Preço por item. 



  

 

 

 

 

 

 

7. Rege-se este instrumento pelas normas e diretrizes estabelecidas na Lei Federal 14.133/2021, Lei Fed-

eral 10.520/2002, Instrução Normativa 002/2008/MPOG e alterações, e outros preceitos de direito pú-

blico, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de direito 

privado; 

8. As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos 

aplicando as regras contratuais e a Lei 14.133/21, e suas alterações, se houver; 

9. Ocorrendo fato novo decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos previstos na legislação 

vigente, que obste o cumprimento pela CONTRATADA dos prazos e demais obrigações estatuídas neste 

instrumento e no termo contratual, ficara a mesma isenta das multas e penalidades pertinentes; 

10. Na ausência de prazos definidos neste Termo de Referência, salvo justificativa da Administração, en-

tenda-se 05 (cinco) dias úteis para atuação dos departamentos estaduais, em consonância com a Lei nº: 

9.784/99; 

11. As atividades de prestação de serviços poderão ser realizadas através de subcontratação. 

12. As questões suscitadas que não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e 

julgadas no foro da Comarca de Manicoré/AM, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, I, ‘d’, da Constituição Federal. 
 

Na forma do que dispõe o Art. 7° § 2°, incisos I, II e III da Lei nº. 14.133/21, autorizo, aprovo, 
declaro e dou fé as laudas do presente Termo de Referência e Anexos. 
 
Assinatura e carimbo do Ordenador de Despesas: 

 

 

Manicoré/AM, 04 de Junho de 2024. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ORDENADOR DE DESPESA APROVO O PRE-

SENTE TERMO DE REFERÊNCIA E AUTO-

RIZO A REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO. 

 

 

 

 

 

 

_________________________________ 

Maria Adriana Moreira 

Secretária Municipal de Saúde 

 

 

 

A   U    T    O    R    I    Z   O 

 

Em:  _______ / ________ / _________ 

 

 

_______________________________ 

 

 

_________________________________ 
Maria Adriana Moreira 

Secretária Municipal de Saúde 

 
 

 

 

A   U    T    O    R    I    Z   O 

 

Em:  _______ / ________ / _________ 

 

 

_______________________________ 

Lúcio Flávio do Rosário 

Prefeito Municipal 



  

 

 

 

 

 

 
MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA DE PREÇOS 

  

Nome de Fantasia:    

Razão Social:    

CNPJ:   Optante pelo SIMPLES?   

Endereço:    

Bairro:   Cidade:   

CEP:   E-mail:   

Telefone:   Fax:   

   

Item  Descrição   Unidade  Quantidade  Marca/Modelo  

Preço  

Unitário  Total  

01              

Valor por extenso (UNITÁRIO):   

Valor por extenso (TOTAL):   

Especificação:    

   

 ITEM DA PROPOSTA    

Valor por extenso (ITEM DA PROPOSTA):  

  
DECLARAÇÃO  
  
Em cumprimento ao disposto no item 6.1 ao 6.11, a empresa licitante declara que incluiu na composição dos preços apresentados, além do lucro, 
todos os custos e despesas decorrentes do fornecimento do objeto desta licitação, tais como: materiais, equipamentos, utensílios, salários, bene-
fícios, encargos sociais e trabalhistas, seguros, impostos, taxas, transporte e insumos diversos.  
  
Declara, ainda, que quaisquer tributos, custos e despesas eventualmente omitidos na proposta ou incorretamente cotados, serão considerados 
inclusos nos preços, e não alegará a omissão em momento posterior como justificativa para se eximir das obrigações assumidas e para reivindicar 
alteração no preço dos serviços.  
  
Local e Data  
  
Razão Social da Empresa  
Nome do responsável/procurador  
Cargo do responsável/procurador  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  

 

 

 

 

 

 
ANEXO II 

 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENOR 
 
 
 
  

 À Comissão Municipal de Contratação da Prefeitura de Manicoré   
Ref.: Pregão Eletrônico n. XX/2024 
 
 
 
 
1.0 - DECLARAÇÃO de não empregar menor. 

 
O proponente abaixo qualificado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso 
e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz na forma da 
legislação vigente; em acatamento às disposições do Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal, acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de 
outubro de 1999. 
 

 
 
 
 

Local e data.   
  
  
Razão Social da Empresa  
Nome do responsável/procurador  
Cargo do responsável/procurador 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  

 

 

 

 

 

 
ANEXO III 

 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPOSTA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 
 
 
 
 
 

À Comissão Municipal de Contratação da Prefeitura de Manicoré   
Ref.: Pregão Eletrônico n. XX/2024 
 
 
1.0 - DECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos. 

 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendi-
mento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Local e data.   
  
  
Razão Social da Empresa  
Nome do responsável/procurador  
Cargo do responsável/procurador 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  

 

 

 

 

 

 
 

ANEXO IV 
 
 
 

MINUTA DO CONTRATO  
 
 
 

CONTRATO Nº: ....... /...-CPC/PMM 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MANICORÉ E ........., PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO 

CONFORME DISCRIMINADO NESTE                INSTRUMENTO NA FORMA 

ABAIXO: 

 

A PREFEITURA DE MANICORÉ representada neste ato pelo PREFEITO LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO, 

casado, residente e domiciliado em Manicoré/Amazonas, na Rua Capitão Antônio Franco dos Reis, bairro de 

Mazzarello, CEP 69.280-000, portador do RG n° XXXX SSP/AM e do CPF n° XXXXX-XX, através da PRE-

FEITURA MUNICIPAL DE MANICORÉ, pessoa jurídica de Direito, nesta cidade de Manicoré, na sede neste 

Município, situada na Avenida Getúlio Vargas, S/N, Centro, presente MUNICIPIO DE MANICORÉ , por 

intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE doravante simplesmente CONTRATANTE, e do ou-

tro lado ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CNPJ nº ........., neste 

ato representado por .... residente e domiciliado na ...., ......... - ......... - ......... - 

......... - ..., CPF nº ........., Carteira de Identidade nº ...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as 

partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 00XX/2024, processada nos termos da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Instrução 

Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações 

posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 

 



  

 

 

 

 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ES-

PECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS EM UROLOGIA PARA ATENDIMENTO 

AOS PACIENTES DO MUNICIPIO DE MANICORÉ/AM. 

 

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, pro-

posta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de licitação modalidade Pregão Eletrô-

nico nº 00014/2024 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do 

presente contrato, independente de transcrição; e sob o regime de empreitada por preço unitário. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (. ). 

Representado por: ... x R$ ... . 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer 

reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA–IBGE acumulado, 

tomando–se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos finan-

ceiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado  a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 

índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. Caso o índice estabele-

cido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 



  

 

 

 

 

 

 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples 

apostila. 

O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, quando for o caso, 

será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou 

previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: Gestão: 02 

Órgão: 03 - Fundos Municipais 

Unidade: 02 – Fundo Municipal de Saúde 

Programa de Trabalho: 10.302.0051.2.118 – Manutenção e Funcionamento do Hospital Hamilton Cidade. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos 600. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados 

pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para 

ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem 

prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e serão considerados 

da emissão da Ordem de Serviço: 

a - Início: Imediato; 

b - Conclusão: 12 (doze) meses. 



  

 

 

 

 

 

 

A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024, considerada da 

data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 

14.133/21. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas 

cláusulas do presente contrato; 

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado; 

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exer-

cendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades con-

tratuais e legais; 

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos estabe-

lecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as atividades rela-

cionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação 

de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição; 

e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 

14.133/21. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos 

melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, 

com observância aos prazos estipulados; 

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e 

trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus 

fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o repre-

sente integralmente em todos os seus atos; 

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solici-

tados; 

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 

ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo órgão interessado; 

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conheci-

mento e a devida autorização expressa do Contratante; 



  

 

 

 

 

 

 

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao Con-

tratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 

h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, ao longo 

de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento 

dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas; 

i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 

14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo 

entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada 

nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos 

Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será 

obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões  que se fizerem nos serviços, de 

até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. 

Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo 

celebrado entre os contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os 

procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às dispo-

sições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Con-

tatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após 

o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não po-

dendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

 



  

 

 

 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do 

interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, 

regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: 

a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do con-

trato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula 

cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da 

contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações adminis-

trativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de 

cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 

do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI 

e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 

§ 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, 

será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acres-

cido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha 

concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite 

fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios de-

vidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × 

I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX 

÷ 100) ÷ 365, sendo TX 

= percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo 

Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira 



  

 

 

 

 

 

 

venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier 

a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste 

contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os 

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de sub ope-

ração firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

f - O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado 

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado. 

i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com exce-

ção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com regis-

tro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, 

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 



  

 

 

 

 

 

 

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pes-

soais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados 

ANPD, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da     LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Manicoré. 

 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas 

partes e por duas testemunhas. 

 

Manicoré - AM, ... de ............... de ..... 

 

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

 

PELO CONTRATADO 

 

 

 

 

 



 

 

 

  

 

 

 
 

ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS NORMATIVOS 
 
À Comissão Municipal de Contratação da Prefeitura de Manicoré   
Ref.: Pregão Eletrônico n. XX/2024 
  
  
1.0 A empresa ______________________, (endereço completo, CNPJ, inscrição estadual ou municipal), DECLARA, sob as penas 
cabíveis que cumpre todos os requisitos exigidos no Edital para a habilitação, quanto às condições de qualificação jurídica, 
técnica, econômico-financeira e regularidade fiscal e trabalhista e que sua proposta está em conformidade com as exigências 
do Edital e seus Anexos.  
  
2.0 - DECLARAÇÃO de inexistir fato impeditivo. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data fato impeditivo no que diz 
respeito à habilitação/participação na presente licitação, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteri-
ores. 
 
3.0 - DECLARAÇÃO de não possuir no quadro societário servidor da ativa do órgão. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro societário e de funcionários, 
qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado da Prefeitura Municipal de Manicoré, como também em nenhum 
outro órgão ou entidade a ela vinculada, exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias. 
 
4.0 - DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado. 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia produtiva, nos termos do Art. 1º, 
Incisos III e IV, e do Art. 5º, Inciso III, da Constituição Federal, empregados executando trabalho degradante ou forçado. 
 
5.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade. 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva de cargo prevista na 
norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para pessoa com deficiência ou para reabi-
litado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionário da empresa, atende às regras de acessibilidade pre-
vistas. 
 
6.0 - DECLARAÇÃO de observância do limite de contratação com a Administração Pública. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de microempresa ou empresa de pequeno 
porte, no presente ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extra-
polem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP, nos termos do Art. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei 
14.133/21. 
  
  
Local e data.   
  
  
Razão Social da Empresa  
Nome do responsável/procurador  
Cargo do responsável/procurador  
 
 
 


